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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  161/2011

SÚMULA:
Revoga integralmente a Lei nº 9.869,  de 20 de dezembro de 2005 e a Lei nº 10.092,  de 4 de dezembro 2006, que dispõem sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego e ruídos que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana.

SALA DAS SESSÕES,  25 de abril de 2011.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                              /2011

SÚMULA:
Revoga integralmente a Lei nº 9.869,  de 20 de dezembro de 2005 e a Lei nº 10.092,  de 4 de dezembro 2006, que dispõem sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego e ruídos que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica revogada integralmente a Lei nº 9.869,  de 20 de dezembro de 2005 e a Lei nº 10.092,  de 4 de dezembro 2006, que dispõem sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego e ruídos que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana.

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  25 de abril de 2011.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                              /2011.

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade revogar integralmente a Lei nº  9.869,  de 20 de dezembro de 2005 e a Lei nº 10.092,  de 4 de dezembro 2006), que dispõem sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego e ruídos que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana.

Essa leis estabelecem que  “Dentro do perímetro de que trata o parágrafo único do artigo 1º desta lei (exigência do Estudo do Impacto de Vizinhança – EIV)  fica estabelecido que somente poderá se instalar, após a aprovação do EIV,  supermercados com área de venda menor que 1500m² e lojas de materiais de construção/home center com área de venda menor que 500m².”

E assim procedemos pelos seguintes motivos:

O referido dispositivo, a partir do momento que estabelece a proibição da instalação de Hipermercado e Supermercados com área de venda maior que 1.500m² e lojas de materiais de construção/home center com área de venda maior que 500m² fere o princípio da livre iniciativa e da livre concorrência estabelecido no inciso IV do artigo 1º,  juntamente com o inciso IV do artigo 170  da Constituição Federal. 

Isso porque é obvio que o interessado tem o livre arbítrio de instalar um supermercado com área maior de 1.500m² o mesmo se aplicando a lojas de materiais de construção/home center com área de venda maior que 500m²,  desde que obedeçam ao Código de Posturas do Município e à Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
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Afora isso é por demais óbvio que dificilmente um Hipermercado ou Supermercado consegue se instalar numa área menor de 1.500m²,  o mesmo se dizendo do home center, principalmente em face da exigência da área de estacionamento e dos recuos previstos em leis. 

Se isso não bastasse,  o projeto que deu origem ao dispositivo ora revogado foi aprovado sem os pareceres dos órgãos técnicos (IPPUL, CMPU, Secretaria de Obras e de Fazenda), e nem foi precedido de RIAU ou EIV,   conforme exigência constante do Plano Diretor.

Diante dessas razões,  solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,  25 de abril de 2011.

ROBERTO FÚ

VEREADOR
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